
 

   

1 
 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 
TCU - 1ª Câmara
Relator: Ministro Jorge Oliveira

 
ACÓRDÃO Nº 4714/2022 - TCU - 1ª Câmara 

 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão da 1ª Câmara, com 

fundamento nos artigos 143, III, 235 e 237, VII, e 250, I, do RITCU, ACORDAM, diante da baixa 
materialidade e reduzido risco envolvidos, em conhecer da representação, em indeferir o pedido de 
medida cautelar, para, no mérito, considerá-la procedente, com a ciência abaixo, e em enviar cópias 
desta deliberação e da instrução que a fundamenta à representante e ao Grupamento de Apoio de São 
Jose dos Campos, arquivando este processo, conforme os pareceres emitidos. 

 
1. Processo TC-014.140/2022-5 (REPRESENTAÇÃO) 
 1.1. Interessada: Prime Consultoria e Assessoria Empresarial Ltda. (05.340.639/0001-30) 
 1.2. Órgão: Grupamento de Apoio de São Jose dos Campos - Comando da Aeronáutica. 
 1.3. Relator: Ministro Jorge Oliveira. 
 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou. 
 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Controle Externo de Aquisições Logísticas (Selog). 
 1.7. Representação legal: não há,  
 1.7. Determinações/Recomendações/Orientações:  

1.7.1. dar ciência ao Grupamento de Apoio de São José dos Campos, com fundamento no 
artigo 9º, II, da Resolução – TCU 315/2020, sobre as impropriedades abaixo, identificadas no pregão 
eletrônico 84/2022, de forma a evitar a sua materialização, tendo em vista o estágio daquele 
procedimento:  

1.7.1.1. a vedação de propostas que contenham taxas de administração ‘negativas’ ou de 
valor ‘zero’, previsto no 1.7. do termo de referência, contraria a jurisprudência deste Tribunal, além 
de decisão do Superior do Tribunal de Justiça, prolatada no Resp 1.840.113-CE, devendo a 
exequibilidade das propostas ser aferida caso a caso, a partir de critérios objetivos previamente 
fixados no edital; e 

1.7.1.2. a ausência de exigências de comprovação de qualificação técnica e 
econômico-financeira no edital está em afronta ao disposto no artigo 27 c/c os artigos 30, 31 e 32 da 
Lei 8.666/1993, bem como a jurisprudência deste Tribunal. 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 71628496.


